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1. OBJETO
AQUISIÇOES DE ÁGUA MINERAL 2o LITROS, PARA ATENDER As NECESSIDADE DAS DIVERSAS
UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICIPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA-CE.
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
ÓRGÃOS PARTICIPANTES; SECRETARIAS DE TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, OBRAS E
SERVIÇOS PUBLICOS, AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, EDUCAÇÃO BÁSICA, CULTURA,
JUVENTUDE E DESPORTO E ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITERIO DE JULGAMENTO E DIVISÃO POR LOTES A
2.1. O presente 'termo de referencia é oriundo das solicitações de 'despesa das SECRETARIAS DE
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE, SAÚDE, EDUCAÇÃO BASICA, CULTURA, JUVENTUDE E DESPORTO E ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS.
2.2. CrIIérIo de juigamentoz MENOR PREÇO POR LOTE.

LOTE 01 E ÚNICO
_ vALoR ESTIMADO (R5)

ITEM EsPEcII=IcAçAo UNID. QTDE. vAL_OR VALOR
UNITARIO TOTAL

RECARGA DE AGUA MINERAL DE
PONTE NATURAL, POTAVEL, NÃO
GASOSA, ENVASADA EM GARRAFOES

1 PLASTICOS DE 2o LITROS, UND sooo RS 5,85 Rs 29.250,00
RETORNAVEL E DEVIDAMENTE
VEDADO. ÁGUA E EMBALAGEM
DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE.

3. REFERENCIAL DOS PREÇOS __ _ _ _ _ _ ,
3.1. Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE, anexas aos autos.

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO _ "I
4.1. A presente licitação justifica-se na necessidade das secretarias municipais de: TRABALHO E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE,
SAÚDE, EDUCAÇÃO BÁSICA, CULTURA, JUVENTUDE E DESPORTO E ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
do Municlpio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE, tendo em vista O funcionamento interno de seus setores e
atendimentos externos dos produtos públicos.

.. › . A .
5. DOTAÇOES ORÇAMENTARIAS _
5.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão a conta
de recursos especiflcos consignados no respectivo Orçamento Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA,
inerentes às secretarias participantes.

6. EXIGENCIAS DE HABILITAÇAO ' __¿ ¿_ _ _ `
6.1- OS INTERESSADOS NÃO CADASTRADOS NA PREFEITURA DE LAVRAS DA MANGABEIRA, na
forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente
licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados (subitens 6.3 a 6.6), os quais
serão analisadOs_peIo(a) Pregoeiro(a) quanto a sua autenticidade e O seu prazo de validade.
6.2- RELA TIVA A HABILITAÇÃO JURIDICA:
6.2.1 - Copia do CPF e RG do proprietário e sócios.
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6.2.2- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil
da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar O registro da
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.3- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresàrias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar O registro da
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.4- INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar O registro no Cartório de Registro das Pessoas
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
6.2.5- DECRETO DE AUTORIZAÇAO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo Órgão competente, quando a atividade assim O exigir.

6.3 - RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (ART. 291
6.3.1 - Prova de inscrição do CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURIDICA (CNPJ), da mesma licitante
que irá faturar e entregar o_objeto licitado.
6.3.2 - Prova de INSCRIÇAO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTE ESTADUAL OU MUNICIPAL, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com O objeto da
presente Licitação; _ _
6.3.3 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 02/10/2014.
6.3.4 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO FISCAL ESTADUAL (CND) especifica para participar de
licitações, expedida pela Agéncia Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo domicilio
tributário;
6.3.5 - CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAL, emitida pela Prefeitura da sede do licitante.
6.3.6 - PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA AO FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço)
demonstrando situação regular. _
6.3.7 - CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS, expedida pela Justiça do Trabalho, de
acordo com O Art. 29 da Lei 8.666/93 alterada pelo Art. 3° da Lei 12.440 de 7/07/2011. site: www.tst.jus.br.

6.4 - QUALIFICA CÃO TECNICA (ART. 3o¿ _
6.4.1 - A empresa deverá apresentar ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA, fornecido (s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado com identificação do assinante e firma reconhecida por Cartório
competente, comprovando que O licitante forneceu ou esta fornecendo, para O desempenho de atividade
pertinente e compativel em características com O objeto da licitação.

5.5 - RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA (Ari. 31¿
6.5.1 - Balanço Patrimonial, assinado por contabilista devidamente habilitado, juntamente com o
representante da empresa, onde devem fazer parte as demonstrações do último exercício social, exigíveis e
apresentadas na forma da lei.
6.5.2 - Entende-se por “forma da lei" O seguinte:
Quando S.A, Balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo 5°, da Lei Federal N°
6.404/76).
Quando outra forma societária, balanço acompanhado de Copia do termo de abertura e de encerramento
do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5°, parágrafo 2°, do Decreto-lei N° 486/69, autenticado pelo Órgão
competente do Registro do Comércio), juntamente com a Certidão de Regularidade Profissional - CRP do
profissional responsável pelo trabalho técnico-contábil, nos termos da Resolução CFC 1.402/2012 do
Conselho Federal de Contabilidade, reservando-se ã COMISSÃO O direito de exigir a apresentação do Livro
Diário para veriflcação dos valores, assinados por contador habilitado.
6.5.3 - Sociedades constituídas ha menos de ano poderão participar do torneio apresentando O balanço de
abertura, assinado por contabilista habilitado e pelo representante da empresa.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA IIIANGA BEIRA \
RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO. LAVRAS DA MANGABEIRA - CEARA - CEP: 63.300-000

\

\I

¬ I



.¬/"". "`/ -I ,, I

' mflmfl. f _

1 __ (¿I'.'‹N”.' rf .

» .:§"iI;»§‹.°, ( [ _, C
“ 'V _ › .\. ._`_`_(_«_'__ ,I

I`
m 1ESTADO DO CEARÁ «';>_.›,___ _, z

GOVERNO MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA ,.¿-;:,-;.*.I~~~*‹'\ .. .. .
-4....,

6.5.4 - Apresentar Certidão Negativa de Falência ou de Concordata expedida pelo Distribuidor Judicial, da
sede da empresa.
6.5.5 - A microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar junto aos documentos
habilitatorios, para exercer O direito de preferência previsto na Lei Complementar 123/2006 e suas
alterações posteriores, os seguintes documentos:

I - Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 123/2006:
a) Comprovante de opção pelo Sistema nacional obtido atraves do site da Secretaria da Receita Federal,
http://receita.fazenda.gov.br/simplesnacional;
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum impedimentos previstos
do § 4° do Artigo 3° da LC 123/06 e suas alterações posteriores.

II - Empresas não optante pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 123/2006:
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercicio - DRE comprovando ter receita bruta
dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e ll do Artigo 3° da LC 123/O6;
b) Copia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Juridica - DEFIS e respectivo recibo
de entrega em conformidade com O Balanço e a DRE;
c) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum impedimento previstos
nos incisos do § 4° do Artigo 3° da LC 123/O6, com firma reconhecida.

6.6. - DECLARAÇÕES E OUTRAS EXIGÊNCIAS:
6.6.1 - Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de 18 anos exercendo trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, ou menores de 16 anos exercendo qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 anos. Modelo (Anexo Ill)
6.6.2 - Declaração de concordância nos termos estabelecidos no edital, modelo (Anexo III)
6.6.3 - Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo ã sua participação e que não foi declarada
inidõnea ou suspensa para contratar com O Poder Público, e que se compromete a comunicar fatos
contrários que porventura vierem a ocorrer apos O encerramento da licitação. Modelo (Anexo III).
6.6.4 - Declaração de Conhecimento e aceitação do Teor do Edital (Anexo III);
6.6.5 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA da Junta Comercial, onde será considerado como prazo de validade de
30 (trinta) dias a partir de sua emissão;
6.6.6 - Alvará de Licença de Funcionamento da empresa.
6.6.7 - Alvará de funcionamento expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da sede da
licitante.
6.7- No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE LAVRAS DA
MANGABEIRA, a documentação mencionada nos subitens 6.3 a 6.5 poderá ser substituída pela
apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto à Prefeitura de LAVRAS DA MANGABEIRA,
assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes, O qual
deverá ser entregue acompanhado dos documentos tratados no subitem 6.5 do edital, cuja autenticidade e
prazo de validade serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a).
6.7.1- A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de LAVRAS DA
MANGABEIRA deverá também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste
edital.
6.8- Será inabilitado O licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação,
bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma.
7. DA ENTREGA DOS PRODUTOS _ _
7.1- DAS ORDENS DE COMPRA/FORNECIMENTO: O fornecimento dos PRODUTOS se dará mediante
expedição de ORDENS DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, por parte da Administração
ao licitante vencedor, que englobará integralmente os quantitativos, de acordo com a conveniência e
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade flnanceira da(s) Secretaria(s) Gestora(s).
7.1.1- A Ordem de compra/autorização de fornecimento emitida conterá os PRODUTOS pretendidos e a
respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada
via fac-simile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico.
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7.1.2- Obsewadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra/autorização de
fornecimento, O fornecedor deverá fazer a entrega dos PRODUTOS no local, dentro do prazo e horários
previstos, oportunidade em que receberá o atesto declarando a entrega dos bens.
7.1.3- O aceite dos PRODUTOS pelo Órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Edital
quanto aos PRODUTOS entregues.
7.2- DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os PRODUTOS licitados deverão ser entregues no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA pela administração, no local determinado na
ORDEM DE COMPRA.
7.2.1- Os PRODUTOS deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das caracteristicas que se
apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE COMPRA/ AUTORIZAÇÃO DE
FORNECIMENTO:
7.2.2- Os itens serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e fiscalização
do contrato.
7.2.3- Por ocasião da entrega dos PRODUTOS, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) vias,
além das respectivas fatura e Nota Fiscal.
7.2.4- Para O objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome do Órgão contratante.
7.2.5- No caso de constatação da inadequação dos itens fornecidos às normas e exigências especificadas
neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo
estipulado pelo Órgão, adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.3- Os itens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas neste
Termo de Referência e disposições constantes de sua proposta, bem ainda ás normas vigentes, assumindo
O fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da entregado fornecimento que lhes sejam imputáveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, O objeto do
fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na entregado fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou O acompanhamento pelo Órgão interessado;
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na entregado fornecimento. As decisões e
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d) a entrega dos itens deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do
Município.
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8.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva
ata de registro de preços, subscrita pelo Município de Lavras da Mangabeira/CE, através das Diversas
Secretarias, e o(s) licitante(s) vencedor (es), que observará os termos do Decreto Municipal n°. 03/2017 de
10 de janeiro de 2017, da Lei N°. 8.666/93, da Lei N°. 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes,
bem como da Lei 123/2006 e 147/2014 e suas alterações e Acordão n° 2957/2011, TC 017.752/2011-6 de
09/11/2011.
8.1.1. Integra O presente instrumento O modelo da ata de registro de preços a ser celebrada.
8.1.2. Os licitantes alêm das obrigações resultantes da obsen/ãncia da Legislação aplicável, deverão
obedecer às disposições elencadas na ata de registro de preços.
8.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, O Municipio de Lavras da Mangabeira/CE
convocará O licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará O compromisso
para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.
8.2.1. O licitante vencedor terá O prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para
subscrever a Ata de Registro de Preços e apresentar Alvará de Funcionamento e Certidão Simplificada
da Junta Comercial da Sede da Licitante. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
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quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivoaoeito
pelo Município de Lavras da Mangabeira/CE.
8.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro
de Preços e não apresentar os documentos exigidos no item 8.2.1 no prazo estabelecido, sujeitará a
licitante a perda do direito ao registro do(s) preço(s) e à aplicação das penalidades previstas neste edital e
na legislação pertinente.
8.2.3. Se O licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços e/ou não apresentar os documentos
exigidos no item 8.2.1 no prazo estabelecido é facultado á Administração Municipal convocar os licitantes
remanescentes, respeitada a Ordem de classificação final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, de acordo com o Decreto Municipal N°. 03/2017 de
10 de janeiro de 2017.
8.2.4. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, ordem de produtos ou
outro instrumento hábil, conforme O art. 62 da Lei n° 8.666/93.
8.3. lncumbirá á Administração providenciar a publicação do extrato da ata de registro de preços nos
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais.
8.4. A ata de registro de preços só poderá ser alterada em conformidade com O disposto no Decreto
Municipal N° 03/2017 de 10 de janeiro de 2017.
8.5. A ata de registro de preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e
vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, improrrogáveis.
8.6. A ata de registro de preços não obriga O Municipio de Lavras da Mangabeira/CE a firmar qualquer
contratação, nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para
aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a
preferência de fornecimento, em igualdade de condições.
8.7. O direito de preferência de que trata O subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do
registro, quando O Município de Lavras da Mangabeira/CE optar pela prestação dos produtos cujo preço
está registrado, por Outro meio legalmente permitido, que não a ata de registro de preços, e O preço cotado
neste, for igual ou superior ao registrado.
8.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos do Município
de Lavras da Mangabeira/CE e ficarão á disposição durante a vigência da ata de registro de preços.
8.9. O Município de Lavras da Mangabeira/CE monitorará os preços registrados, avaliará O mercado
constantemente e poderá rever Os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados.
8.9.1. O Municipio de Lavras da Mangabeira/CE convocará O fornecedor para negociar o preço registrado e
adequá-Io ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de
mercado.
8.10. Antes de receber a ordem de produtos e caso seja frustrada a negociação, O fornecedor poderá ser
liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de
comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se
superior ao preço registrado, por fato superveniente.
8.11. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre O valor originalmente constante da proposta do
fornecedor e aquele vigente no mercado à epoca do registro - equação económico-financeira.
8.12. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou
inferiores á média daqueles apurados pelo Município de Lavras da Mangabeira/CE para determinado item.
8.13. Não havendo êxito nas negociações com O primeiro colocado, O Municipio de Lavras da
Mangabeira/CE poderá convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem O registro de seus
preços, nas mesmas condições do 1° colocado ou revogar a ata de registro de preços ou parte dela.
8.14. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
8.14.1. O quantitativo decorrente das adesões á ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao qulntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
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9. DO PREÇO, DO PAGAMENTO E REEOUILIBRIO.
9.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas previslveis que possam incidir sobre a entrega dos produtos licitados,
inclusive a margem de lucro.
9.2. PAGAMENTO: O pagamento será realizado a CONTRATADA, na proporção da entrega dos produtos,
segundo as ordens de produtos emitidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais, todas
atualizadas, observadas a condições da proposta e os preços devidamente registrados/contratados.
9.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após O encaminhamento da documentação tratada
no subitem 9.2, observadas as disposições editallcias, através de crédito na conta bancária da
CONTRATADA ou através de cheque nominal.
9.3. REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previslveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea económica
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos,
objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na forma do art. 65, ll, "d"
da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A CONTRATADA obriga-se a:
a) Entregar os produtos licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo Municipio de LAVRAS DA
MANGABEIRA/CE, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, neste contrato e no termo
de referência, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem-no,
responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula
ou condição aqui estabelecida;
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da entrega dos produtos que lhes sejam imputáveis,
inclusive com relação a terceiros, em decorrência do contratado;
c) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, O objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na entrega dos produtos, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representa-lo na execução do Contrato. As decisões e
providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATADA deverão ser
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
f) Entregar os produtos de forma a não comprometer O fornecimento dos serviços do Municipio de LAVRAS
DA MANGABEIRA/CE;
g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE,
cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do Contrato;
h) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE, no tocante á
entrega dos produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato;
i) Prover todos os meios necessários á garantia da plena entrega dos produtos, inclusive considerados Os
casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
j) Comunicar imediatamente ao Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE qualquer alteração ocorrida
no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
I) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ónus para O Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE,
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da recusa, no todo ou em parte os produtos/equipamentos recusados
pela Administração, caso constatadas falhas no funcionamento, divergências nas especificações às normas
e exigências especiflcadas no Edital ou na sua Proposta;
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m) Providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ónus para o Municipio de
LAVRAS DA MANGABEIRA/CE, a correção ou substituição, dos produtos que apresentem defeito de
fabricação;
n) Manter, sob as penas da lei, O mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,
documentos, especificações técnicas e comerciais do Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE, de que
venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não
com O objeto deste Contrato;
O) Arcar com todas as despesas inerentes á entrega dos produtos;
p) Manter, durante a vigência deste contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
Edital relativo á licitação da qual decorreu O presente ajuste;
q) Instalar os equipamentos locados conforme indicação da contratante na data, horário e local
determinados.
10.2. São responsabilidades da CONTRATADA ainda:
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da entrega dos produtos
em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam
eventuais decisões judiciais, eximindo O Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE de qualquer
solidariedade ou responsabilidade;
b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE
por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado
na entrega dos produtos, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao Municipio de
LAVRAS DA MANGABEIRA/CE, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer
pagamento devido, O valor correspondente.
10.2.1. A Contratada autoriza O Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE a descontar o valor
correspondente aos referidos danos ou prejuizos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que
lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a
prévia defesa.
10.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE não eximirá
a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE _ _ _ _ _
11.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
11.1.1. Indicar data, horário e local em que deverão ser entregues os produtos, instalação e locação dos
equipamentos.
11.1.2. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.

12. SANÇÕES A _
12.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro
de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para O certame, ensejar O
retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução
do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com O Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE e será descredenciado do cadastro do Municipio de
LAVRAS DA MANGABEIRA/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes
multas e das demais cominações legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar a Ata de Registro de Preços ou O Contrato dela decorrente quando regularmente
convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para O certame;
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo inidöneo;
II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega dos produtos, contados do
recebimento da ORDEM DE COMPRA no endereço constante do cadastro de fornecedores do Municipio de
LAVRAS DA MANGABEIRA/CE ou da Ata de Registro de Preços, até o limite de 15% (quinze por cento)
sobáe O valor contratado, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na entrega dos
pro utos;

PREFEITURA /IIUNICIPAL DE LAVRAS DA /IIANGABEIRA \
RUA MONSENHOR MECENO, 78. CENTRO, LA VRAS DA MANGABEIRA - CEARA - CEP: 63.300-000



-.›...._,
rw' ~ -IT

,1___-._z._.¬._\__ I... ,_ ^~'-,,‹ ,_. .....,

,- .._

A»

/rx __ .__/,Í/`

I .EI ¡` J___
ÍL I ".'.'- Í. --,

À 'IIÊIÊ Í '
Q, --.___ :

E ' . “EI fI JI"/i
\ESTADO DO CEARA ‹z;z¿›~.~-`¬ I-,

GOVERNO MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA

III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30
(trinta) dias na entrega dos produtos;
12.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da
entrega dos produtos, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais
grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na
Ata de Registro de Preços, no contrato ou em Outros documentos que O complementem, não abrangidas
nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666/93,
alterada e consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre O valor objeto da requisição, ou do valor
global máximo da ata ou do contrato, conforme O caso;
12.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.
12.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a
que O licitante flzerjus.
12.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, O valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução
fiscal, com os encargos correspondentes.
12.4. O detentor do registro beneficiário da ata terá O registro de seu preço cancelado quando:
12.4.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
12.4.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
12.4.3. Não aceitar reduzir O seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados
no mercado;
12.4.4. Tiver presentes razões de interesse público.
12.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
12.5.1. No processo de aplicação de penalidades ê assegurado O direito ao contraditório e á ampla defesa,
garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência e cancelamento do registro
do preço;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com O Municipio de LAVRAS
DA MANGABEIRA/CE e descredenciamento no Cadastro do Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE
pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

13. DA FIscALIzAçÃo _ A _' , ¬ _ . ..
13.1. A execução dos futuros e eventuais contratos advindos da presente licitação serão acompanhados e
fiscalizados pelos(as) GERENTES DE CONTRATOS nomeados pelos Ordenadores de Despesas das
SECRETARIAS DE TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS,
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, SAÚDE, EDUCAÇÃO BÁSICA, CULTURA, JUVENTUDE E
DESPORTO E ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, de acordo com O estabelecido no art. 67 da Lei N°.
8.666/93.
13.1.1. O(s) gerente(s) de contrato poderá(ão) ser alterado(s) a qualquer momento, justificadamente, caso
haja necessidade por parte da(s) Secretaria(s) MunIcipal(ais).

14. DISPOSIÇÕES FIN_AlS _ _ __ ` ' __ _
14.1. Este termo de referência, visa atender as exigências legais para O procedimento licitatório na
modalidade Pregão Presencial sob O Sistema de Registro de Preços, constando todas as condições
necessárias e suflcientes, ficando proibido por este termo exigir clausulas ou condições que comprometam,
restrinjam, ou frustrem O caráter competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de
naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua
especificação, conforme disposto nos incisos I, ll e lll do art. 3° da Lei N°. 10.520/02.
14.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital e edital.

PREFEITURA IIIUNICIPAL DE LA VRAS DA IIIANGABEIRA
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Número do Pregao:
Objeto:

Lote:

Especificação
(constando toda especificação definida no . Vale" vam'Item . _ Umd. Qtde. Marca Unitário Totalitem 2 do Anexo I - Termo de Referência - do

Edital) (RW (RW

Valor total do lote (em R$):

Prazo de Entrega:

Prazo de validade da Proposta (em dias, conforme estabelecido em edital):

Declaração de que nos preços ofertados estão incluidas todas as despesas incidentes sobre o
fornecimento referentes a tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a
contratação, inclusive a margem de lucro.

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que
nossa Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital).

Data:

‹\à
PREFEITURA MUNICIPAL DE LA VRAS DA /MANGABEIRA
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1. - DOCUMENTO Exicioo NA HABILITAÇÃO
DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de
prova em processo licitatório, junto ao Município de LAVRAS DA MANGABEIRA, Estado do Ceará, que, em
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso
XXXlll, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos Os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de
prova em processo licitatório, junto ao Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA, Estado do Ceará, que
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(CE), de 20

DECLARANTE
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ATA D_E REGISTRO DE PREÇOS N°.
PREGAO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N°. 007/2019 - SRP.
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Pelo presente instrumento, O Município de Lavras da Mangabeira/CE, pessoa juridica de direito público
interno, com sede na Rua Monsenhor Meceno, n° 78 - Centro - CEP: 63.300-000, Lavras da
Mangabeira/CE, Ceará, através da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, inscrita no CNPJ N°.

, neste ato representada pelo(a) respectlvo(a), Sr.(a) , Secretário(a)
Municipal de Obras e Serviços Públicos, dora_vante denominado CONTRATANTE, considerando O
julgamento da licitação na modalidade de PREGAO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N°.
007/2019 - SRP, com a homologação datada de , RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa(s) signatária(s), conforme relação constante no anexo ll desta ata registro de preços, nas
quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo
às condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta ata de registro de preços, em
conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL i . j _
1.1. Processo de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N°.
007/2019 - SRP, sujeitando-se as partes às normas constantes do Decreto Municipal N°. 03/2017 de 10 de
janeiro de 2017, da Lei N°. 8.666/93 e suas alterações, e da Lei N°. 10.520/02 E DECRETO N° 5.450, DE 31
DE MAIO DE 2005.

c|.ÁusuLA sEGuNDA - Do OBJETO ` " E 'I ` "
2.1. Constitui objeto da presente ata de registro de preços a

, tudo conforme especificações contidas
no TERMO DE REFERÊNCIA constante do anexo I do edital do PREGÃO ELETRONICO PARA
REGISTRO DE PREÇOS N°. 007/2019 - SRP, no qual restaram classificados em primeiro lugar os licitantes
signatários nominados no anexo Il desta ata de registro de preços.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DEREGISTRO DE 'PREÇOS E ,
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (DOZE) meses, contados a partir de sua
assinatura, improrrogáveis.

CLÁUSULA QUARTA -H DA GERÊNCIAIDA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS A .
4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, no
seu aspecto operacional.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS. ' z g «
5.1. Os preços registrados, a especiflcação dos produtos, os quantitativos, empresas detentoras dos preços
registrados e representantes legais, encontram-se elencados nos anexos Il e III da presente ata de registro
de preços, em ordem de classificação das propostas de preços POR LOTE/lote.

CLÁUSULA SEXTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO , _
6.1. Os produtos licitados deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da expedição
da ordem de produtos no local indicado pela Secretaria Municipal Solicitante, se for o caso.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕESDE FORNECIMENTO A _ _ E
7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratos, observadas
as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus anexos, e na legislação pertinente.
7.2. As contratações dos produtos registrados neste instrumento serão efetuadas através de ordem de
produtos, emitida pela Administração Municipal, contendo: o número da ata de registro de preços, O nome
da empresa, o objeto, a especificaçäo, as Obrigações da CONTRATADA, O endereço e O prazo de
execuçao.
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GOVERNO MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA '
7.3. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta ata de registro de preços, que
serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei
N°. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.
7.4. Este instrumento não obriga o Municipio de Lavras da Mangabeira/CE a firmar qualquer contratação,
nem mesmo nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para aquisição do(s)
objeto(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência, em
igualdade de condições.
7.5. A ordem de produtos sera encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e devolvë~la ao Municipio
de Lavras da Mangabeira/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu
recebimento.
7.6. Se O detentor do preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a ordem de produtos, sem
prejuizo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados
na licitação, respeitadas as condições de execução, os preços e os prazos do primeiro classificado.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ,ECONÔMICO FINANCEIRO Ç N
8.1. O pagamento será realizado, quando regularmente solicitados os produtos pelo Municipio de Lavras da
Mangabeira/CE, na proporção da entregados produtos solicitados, segundo as ordens de produtos
expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa,
acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais, todas atualizadas, observadas as condições
da proposta e os preços devidamente registrados.
8.2. Por ocasião da entregados produtos a CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal deverá ser emitida em nome do Municipio de Lavras da
Mangabeira/CE.
8.2.1. Todas as informações necessárias á emissão da fatura/nota fiscal deverão ser requeridas junto ao
Municipio de Lavras da Mangabeira/CE - Secretaria Municipal Gestora.
8.3. O Municipio de Lavras da Mangabeira/CE efetuará O pagamento em até 30 (trinta) dias, através de
credito em conta corrente mantida pelo fornecedor, apos o encaminhamento da documentação tratada nos
subitens anteriores, observadas as disposições editalicias e desta ata.
8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se O
prazo para pagamento da data da sua reapresentação.
8.3.2. Para cada ordem de compra, O fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura.
8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "on-line" às certidões apresentadas, para
verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
8.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto á fazenda pública, o fornecedor será comunicado por
escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo Municipio de Lavras da
Mangabeira/CE, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena
de aplicação das penalidades cabíveis.
8.3.5. Nenhum pagamento isentará O fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará
aceitação definitiva dos produtos.
8.4. REAJUSTE: Os valores constantes da Ata de Registro de Preços são irreajustáveis
8.5. Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da entregado ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurando área económica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de produtos, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do
equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 65, ll, "d" da Lei N°. 8.666/93, alterada e
consolidada.
8.5.1. Os preços registrados que sofrerem reequilibrio não ultrapassarão aos preços praticados no mercado,
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta de preços e
aquele vigente no mercado à época do registro.
8.5.2. Caso o preço registrado seja superior á média dos preços de mercado, O Municipio de Lavras da
Mangabeira/CE solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma
a adequa-lo.
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8.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado O Municipio de Lavras da Mangabeira/CE
convocará as demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda os fornecedores
classificados, respeitado as condições de execução, os preços e os prazos do primeiro classificado, para
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, de acordo com O
Decreto Municipal N°. 03/2017 de 10 dejaneiro de 2017.
8.5.4. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou
inferiores à média daqueles apurados pelo Setor de Cotação de Preços do Municipio de Lavras da
Mangabeira/CE, responsável pela elaboração e emissão da referida planilha, assim tambem, dirimidas as
eventuais dúvidas que possam surgir.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR Ç
9.1. São obrigações do fornecedor:
9.1.1. Assinar e devolver a ordem de produtos ao Municipio de Lavras da Mangabeira/CE no prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.
9.1.2. Executar os produtos licitados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da
ordem de produtos, nos locais determinados pelo Órgão solicitante, observando rigorosamente as
especificações contidas no termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de
preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da entregado contrato que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vlcios, defeitos ou incorreções;
b) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do
contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1° do art. 65
da Lei N°. 8.666/93;
c) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Municipio de Lavras da Mangabeira/CE, cujas
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da entregado contrato.
9.1.3. Executar o objeto, conforme estabelecido na presente Ata, e no edital da licitação, em endereço e
prazos estipulados previamente, designado pela Unidade Gestora, compreendido durante o periodo
contratual e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas nesta Ata e na proposta
vencedora, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que
caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
9.1.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de
culpa ou dolo, sua ou de preposto, na entregados serviço, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou O acompanhamento pelo Órgão interessado.
9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
entregados produtos.
9.1.6. Utilizar, na entregados produtos, profissionais capacitados e qualificados para tal fim, exceto nas
atividades compartilhadas que podem ser desempenhadas por profissionais de outras áreas.
9.1.7. Manter a Administração Municipal informada sobre O andamento dos produtos, informando-a sempre
que se registrarem ocorrências extraordinárias.
9.1.8. Guardar sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela Contratante, em decorrência dos
produtos objeto do presente contrato, adotando medidas internas de segurança.
9.2. São responsabilidades do fornecedor ainda:
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da entregados produtos
em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam
eventuais decisões judiciais, eximindo O Municipio de Lavras da Mangabeira/CE de qualquer solidariedade
ou responsabilidade.
b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao Municipio de Lavras da Mangabeira/CE por
autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser obsen/ado na
entregado sen/iço, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao Municipio de Lavras da
Mangabeira/CE, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao
prestador, o valor correspondente.
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9.2.1. O prestador detentor do registro autoriza o Municipio de Lavras da Mangabeira/CE a descontar O
valor correspondente aos referidos danos ou prejuizos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos
que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a
prévia defesa.
9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do Município de Lavras da Mangabeira/CE não eximirá o
prestador das responsabilidades previstas nesta Ata.
9.3. A falta de materiais, não poderá ser alegada como motivo de força maior para O atraso, má entrega ou
entrega dos produtos objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não
cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
10.1. O MUNICÍPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA/CE obriga-se a:
a) Indicar o local e horário em que deverão ser prestados os produtos, se for o caso.
b) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local dos produtos desde que observadas as normas
de segurança.
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata de registro de preços.
d) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem
compativeis com os praticados no mercado.

c|._Áusu|.A oiNzE_-DA' ALTERAÇÃO DA ATA, _' _ I' " _ " _; _
11.1. A presente ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no
art. 65 da Lei N°. 8.666/93 e as disposições do Decreto Municipal N° 03/2017 de 10 de janeiro de 2017.

CLÁSULA DOZE - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS _ _
12.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência,
poderá ser utilizada por qualquer Órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência do Órgão gerenciador.
12.2. Os Órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da
ata de registro de preços, deverão consultar O Órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesão.
12.3. Caberá ao beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não da entregados produtos decorrentes da adesão, desde que não prejudique as
Obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com O Órgão gerenciador e os Órgãos
participantes.
12.4. As contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por Órgão ou entidade, a
cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e Órgãos participantes.
12.4.1. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao qulntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para O orgão
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de Órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA TREZE - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS __
13.1. A presente Ata de Registro de Preços podera ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:
13.1.1 Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique O cumprimento da
ata, devidamente comprovados e justificados:
I - por razão de interesse público; ou
ll - a pedido do fornecedor.
13.1.2. Pelo MUNICIPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA/CE:
a) Quando a empresa detentora do preço registrado descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Quando a empresa detentora do preço registrado não retirar a respectiva nota de empenho ou
instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Quando a empresa detentora do preço registrado não assinar a ordem de produtos ou contrato no prazo
estabelecido;
d) Quando a empresa detentora do preço registrado não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

\-\
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e) Quando a empresa detentora do preço registrado sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do ca`put4:IO;;-.
art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002.
f) Quando a empresa detentora do preço registrado der causa a rescisão administrativa, nas hipóteses
previstas nos incisos de I a Xll e XVII do art. 78 da Lei N°. 8.666/93;
13.1.3. Pela EMPRESA DETENTORA DO PREÇO REGISTRADO:
a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata
de Registro de Preços;
b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI,
da Lei N°. 8.666/93.
13.2. O procedimento de rescisão obsen/ara os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei N°. 8.666/93.
13.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, O fornecedor será informado, a qual será juntada ao
processo administrativo da presente ata de registro de preços.
13.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacesslvel o endereço do fornecedor, a comunicação será feita
por publicação na afixação do flanelógrafo do Municipio de Lavras da Mangabeira/CE ou em jornal de
circulação local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última
publicação.
13.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo
Municipio de Lavras da Mangabeira/CE, facultando-se á esta neste caso, a aplicação das penalidades
previstas nesta ata de registro de preços.
13.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente ordem de produtos já emitida.
13.6. Havendo O cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do prestador dos
produtos, relativas ao item.
13.7. Caso O Municipio de Lavras da Mangabeira/CE não se utilize da prerrogativa de cancelar esta ata de
registro de preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua entregae/ou sustar o pagamento das
faturas, até que O prestador cumpra integralmente a condição contratual infringida.

CLÁUSULA QUATORZE - DAS PENALIDADES _ _
14.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do prestador dos produtos, de qualquer das obrigações
deflnidas neste instrumento, ou em outros documentos que O complementem, serão aplicadas, sem prejuizo
das sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
14.1_1. Se O prestador dos produtos ensejar O retardamento da entregade seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução, comportar-se de modo inidöneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com O Municipio de Lavras da Mangabeira/CE e será descredenciado no
Cadastro de Fornecedores do Municipio de Lavras da Mangabeira/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
sem prejuizo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
l. Multa de ate 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços:
a) Apresentar documentação falsa exigida;
b) Não manter a proposta de preços;
c) Fraudar na entregada ata de registro de preços;
d) Comportar-se de modo inidöneo.
ll. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entregade qualquer objeto
solicitado, contados do recebimento da ordem de produtos no endereço constante do cadastro de
fornecedores ou do contrato, até O limite de 15% (quinze por cento) sobre O valor dos produtos, caso seja
inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na entregados produtos;
III. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre O valor dos produtos, na hipótese de atraso superior a 30
(trinta) dias;
14.2. Na hipótese de ato illcito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da
prestação dos produtos, as atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais
grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no
contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão
aplicadas, sem prejuizo das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei
N°. 10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de produtos, ou do
valor global máximo do contrato, conforme O caso; š
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14.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.
14.3.1. Se O valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a
que O licitante flzerjus.
14.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, O valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como divida ativa do municipio e cobrado mediante processo de entrega
fiscal, com os encargos correspondentes.
14.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada a ampla defesa e O contraditório.
14.4.1. No processo de aplicação de penalidades ê assegurado O direito ao contraditório e à ampla defesa,
garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 05 (cinco) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com O Municipio de Lavras
da Mangabeira/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Municipio de Lavras da
Mangabeira/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
14.5. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei N°. 8.666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
14.6. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas
neste contrato.

cLÁusuLAlouiNzE- Dos |I.iC|TOs PENA|s" I ' E _ I _
15.1. As infrações penais tipificadas na Lei N°. 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma
legalmente prevista, sem prejuizo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DEzEssEis - Dos RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS I _ _ '
16.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente ata de registro de preços, correrão à
conta de dotações orçamentárias consignadas no respectivo Orçamento municipal vigente, em favor da
SECRETARIA DE ASSISTENCIA soC|Al.; SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; SECRETARIA DE SAÚDE;
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E SECRETARIA DE FINANÇAS, à época da expedição das
competentes ordens de produtos.

CLÁUSULA DEZESSETE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E ___
17.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
17.1.1_ Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
termo aditivo á presente ata de registro de preços.
17.1 .2. integram esta ata de registro de preços, os seus anexos, O edital de pregão que lhe deu origem e
seus anexos, e as propostas das empresas classificadas POR LOTE.
17.1.3. É vedado caucionar ou utilizar a presente ata de registro de preços ou O contrato decorrente do
presente registro para qualquer operação flnanceira, sem prévia e expressa autorização do Municipio de
Lavras da Mangabeira/CE.
17.2. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo
58 da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada.
17.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere ao Municipio de Lavras da Mangabeira/CE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá
onerar o objeto desta ata de registro de preços ou restringir os produtos prestados a Administração.
17.4. A CONTRATADA, na entregados produtos, sem prejuizo das responsabilidades contratuais e legais,
não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

CI.Ãusu|_ADEzo|To-DoI=ORo” 'll ›. ` E __" _
18.1. O foro da Comarca de Lavras da Mangabeira/CE é O competente para dirimir questões decorrentes da
entrega deste contrato, em obediência ao disposto no § 2° do art. 55 da Lei N°. 8.666/93, alterada e
consolidada.
Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02 (duas)
testemunhas que também O assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

\\\PREFEITURA MUNICIPAL DE LA VRAS DA /WIANGABEIRA
RUA MONSENHOR il/ECENO, 78, CENTRO, LAVRAS DA MANGABEIRA - CE/IRÁ - CEP: 63.300-000
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<<<LOCAL E DATA>>>

MUNICIPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA/CE
CNPJ N°. ,

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E sERvIÇOs PUBLICOS
<<<GESTOR(A)>>>

ÓRGÃO CERENCIADOR

z .-
DE ACORDO, OS SEGUINTES ORGAOS PARTICIPANTES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE AssIsTÊNcIA soCIAL SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
<<<OEsToR(A)>>> <<<OEsToR(A)>>>

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
<<<oEsToR(A)>>>

<<<RAZAO SOCIAL>>>
<<<CNPJ N°.>>>

<<<REPRESENTANTE>>>
<<<CPF N°,>>>

TESTEMUNHAS

1. CPF N°.

2. CPF N°.

IIS
PREFEITURA MUNICIPAL DE LA VRAS DA MANGABEIRA

RUA MONSENHOR MECENO, 78. CENTRO, LA VRAS DA MANGABEIRA - CEARA - CEP: 63.300-000
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GOVERNO MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA
ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°.

UNIDADE GESTORA INTERESSADA

ÓRGÃO GERENCIADOR A Ç

1. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚ_BL|COS
SECRETARIO(A) MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS:

ÓRGÃOS PARTICIPANTES _

2. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA
SECRETARIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇAO BASICA:

3. SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
SECRETAR|O(A) MUNICIPAL DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL:

t›l~\.UE LAV

SP”'
:C7ri”.,.

s Fiz; flfl ~
-___.___7_.

_ veIUELTÍI

4. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
SECRETAR|O(A) MUNICIPAL DE SAUDE:

PREFEITURA MUNICIPAL DE LA VRAS DA MANGABEIRA
RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO, LAVRAS DA MANGABEIRA - C[SARA - CEP: 63.300-000
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ANEXO u DA ATA DE RE‹;|sTRO DE PREÇOS N°. “'~- ”"
RELAÇÃO E QUALIHÇAÇÃO Dos DETENTORES Dos PREÇOS REG|sTRADOs

1. RAZAO SOCIAL:í

CNPJ N°.: í

ENDEREÇO: _

TELEFONE: i

REPRESENTANTE: _
RG N°.: __
CPF N°.: __

A2'PREFEITURA IWUNICIPAL DE LA VR/IS DA IPI/1NGABE_lRA
RUA MONSENHOR MECENO, 78, CEI)/_7_`R0, LA VRAS DA MANGABEIRA - CEARA - CEP: 63.300-000
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REGISTRO DE PREÇOS UNITÂRIOS, ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS, E
EMPRESAS FORNECEDORAS

Este documento é parte integrante da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. _, celebrada ent
Município de Lavras da Mangabeira/CE, através da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
empresas cujos preços estão a Seguir registrados POR LOTE.

Razão Social: _

ÇNPJ N°z _

Qzgmfgâ ' `

. I . _

\íf\
._..,z-

Fe O
885

~ VR UNITÁRIO
ITEM A . ESPECIFICAÇAO UND. QTDE. ` R$ VR. TOTAL R$

PREFEITURA IIIUNICIPAI. DE LA VRAS DA MANGABEIRA
RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO. LA VRAS DA MANGABEIRA - CEARA- CEP: 63.300-000
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GOVERNO MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA . '~ - A- -
ANEXO IV DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°.

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COMPONENTES DO CADASTRO DE RESERVA

Conforme edital do PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 2017.06.02.1 e O Decreto
Municipal N°. 03/2017 de 10 de janeiro de 2017, Segue abaixo relação nominal do(s) fornecedor(es)
cOmponente(S) do cadastro de reserva da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. _.

1. RAZÃO SOCIAL; _
ÇNPJ N°.; _
ENDEREÇO; _
TELEFONE:

REPRESENTANTE: _

RG N°.: _
CPF N°.; _

PREFEITURA IWUNICIPAL DELA VRAS DA MANGABEIRA
RUA MONSENHOR ML`CL`NO. 78. CENTRO. _LfI DAMANGABEIRA - CEARA - CEP: 63.300-000
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CONTRATO N°:

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA, E DO
OUTRO A EMPRESA PARA O FIM QUE NELE SE
DECLARA.

MUNICÍPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito público interno,
inscrita no CNPJ/MF sob O n° 07.609.621/0001-16 e , com sede de sua Prefeitura Municipal localizada na
RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO, LAVRAS DA MANGABEIRA, CE, neste ato representado
pelo(a) Ordenador(a) de , Sr(a). , C.P.F. N.° , aqui denominado de
CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa , estabelecida na , inscrita
no CNPJ/MF sob O n.° , neste ato representada pelo(a) Sr(a). ,
portador(a) do CPF n° , apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si O presente
TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletronico tombado sob O n° 007/2019 - SRP em
conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, O/c os termos da Lei Federal n°
10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto da presente , tudo conforme especificações contidas
no Termo de Referência, constante do Anexo I do Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor POR LOTE da presente avença é de R$ _ (_), a ser pago na proporção da entrega dos
PRODUTOS licitados, segundo as ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela
Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da
despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta, bem como O quadro a Seguir:

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÕES UND OUANT. MARCA Uflfç Tà'fÀ,_
Conforme especificaçâo constante do anexo
I

3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da
contratação, hipotese na qual poderá ser utilizado O Indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, apos adimplemento da obrigação e
encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editallcias, através
de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
3.4. Por Ocasião da entrega dos PRODUTOS, O contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de
LAVRAS DA MANGABEIRA - CE, com endereço na RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO, LAVRAS
DA MANGABEIRA, CE CNPJ/MF sob O n° 07.609.621/0001-16 e.

cLÁuSuLA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e
vigerá até 31 de dezembro de 2019, podendo ter a sua duração prorrogada na forma da lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão á conta de recursos especiflcos consignados no
respectivo Orçamento Municipal:

,.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LA VRAS DA MANGABEIRA X'
RUA MONSENHOR MECENO, 78. CENTRO. LA VRAS DA MANGABEIRA - CEARA - CEP: 63.300-000
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CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES """
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento
convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02, do Decreto
Municipal e da proposta adjudicada.
6.2. O CONTRATADO obriga-se a:

a) executar O fornecimento dos PRODUTOS contratados dentro dos padrões estabelecidos pelo
MUNICIPIO, de acordo com O especificado no instrumento convocatório e no Anexo I, que fazem
parte deste instrumento, observando, ainda, todas as normas técnicas que eventualmente regulem
O fornecimento, responsabilizando-se por eventuais prejuizos decorrentes do descumprimento de
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da entregado contrato que lhes
sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, os PRODUTOS
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na entregado fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou O acompanhamento pelo Órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na entregado contrato. As
decisões e providências que ultrapassarem a competencia do representante do contratado deverão
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
f) aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento,
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1° do artigo
65 da Lei n° 8.666/93;
g) entregar os PRODUTOS de forma a não comprometer O funcionamento dos produtos do
MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os PRODUTOS que
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer
pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do
objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem Solicitados pelo MUNICIPIO, cujas reclamações se obriga a
atender prontamente, bem como dar ciéncia ao MUNICIPIO, imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da entregado contrato;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICIPIO, no tocante ao fornecimento dos
PRODUTOS, assim como ao cumprimento das obrigações previstas;
k) prover todos os meios necessários á garantia da plena operacionalidade do fornecimento,
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
I) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancária e outros considerados necessários para recebimento de correspondência;
m) possibilitar ao MUNICIPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições
para atendimento do objeto contratual;
n) manter, sob as penas da lei, O mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de
que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam
relacionados ou não com O fornecimento do objeto deste contrato;
O) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICIPIO, devidamente identificados
com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no minimo, sua razão social, nome
completo do empregado e fotografia 3x4;
p) Arcar com as despesas da entrega do produto no local indicado na autorização de fornecimento.
6.2.2. No caso de constatação da inadequação dos PRODUTOS fornecidos às normas e exigências

especiflcadas no Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, O Contratante os recusará,
devendo ser de imediato ou no prazo estipulado pelo Órgão, adequados às supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cablveis, na forma da lei e deste instrumento;

PREFEITURA IIIUNICIPAL DE LA VRAS DA IIIANGABEIRA '\\`\_.
RUA MONSENHOR MECENO, 78. CENTRO, LA VRAS DA MANGABEIRA - CEARÁ - CEP: 63.300-000 `
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6.3. o CONTRATANTE obriga-se az A '
6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados,

a todos os locais onde se fizer necessário o fornecimento dos bens, prestando-lhe todas as informações e
esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento;

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES
7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuizo das sanções
previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a Carta Proposta,
falhar ou fraudar na entregado fornecimento, comportar-se de modo inidöneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com o Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA e será descredenciado no
Cadastro da Prefeitura de LAVRAS DA MANGABEIRA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo de
aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

I - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:
a) recusar-se em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na entregado fornecimento/contrato;
e) comportar-se de modo inidöneo;

ll - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer produto
solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o
valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

Ill - multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação, na hipótese de atraso
superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens.

7.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das
atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento
por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos
que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais
sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:

a) advertência;
b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição ou do
valor POR LOTE do contrato, conforme o caso;

7.3- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar
da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.

7.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante flzerjus.

7.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiëncia de crédito do licitante, o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de entrega
fiscal, com os encargos correspondentes.

7.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.°
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
7.5. A falta dos PRODUTOS não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá o
fornecedor beneficiário da Ata das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações
estabelecidas neste Instrumento.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
8.1. A entrega total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais, as previstas em lei e no Edital.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LA VRAS DA IWANGA BEIRA
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8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito,
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar
indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos
artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a entregado contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua entrega vinculada ao edital de licitação e à proposta
licitatória.
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo
58 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes,
com as devidasjustificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
contrato ou restringir a regularização e o uso dos produtos pela Administração.
9.6. O contratado, na entregado contrato, sem prejuizo das responsabilidades contratuais e legais, não
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos do
Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8. integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento
licitatório e a proposta adjudicada.
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos praticados
por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

c|_Áusu|_A Dez - Do FoRo
10.1. O foro da Comarca de LAVRAS DA MANGABEIRA é o competente para dirimir questões decorrentes
da entrega deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de
1993, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de LAVRAS DA
MANGABEIRA, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurldicos e legais
efeitos.

LAVRAS DA MANGABEIRA - CE, de de .

Secretário(a) de CNPJ(MF): n.°
CONTRATANTE Sr(a). * CPF: n°

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
1.
2.
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